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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 93/2013
de 31 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

São ratificadas as Emendas ao artigo VI e ao parágrafo A. 
do artigo XIV do Estatuto da Agência Internacional de 
Energia Atómica, adotadas pela 43.ª Conferência Geral da 
Agência Internacional de Energia Atómica, realizada em 
Viena em 1 de outubro de 1999, aprovadas pela Resolu-
ção da Assembleia da República n.º 122/2013, em 15 de 
fevereiro de 2013.

Assinado em 15 de julho de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de julho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 54/2013
de 31 de julho

Primeira alteração à Lei n.º 78/2001, de 13 de julho (Lei de orga-
nização, competência e funcionamento dos julgados de paz), 
aperfeiçoando alguns aspetos de organização e funcionamento 
dos julgados de paz.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração à Lei 
n.º 78/2001, de 13 de julho (Lei de organização, compe-
tência e funcionamento dos julgados de paz).

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 78/2001, de 13 de julho

Os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 8.º, 9.º, 16.º, 21.º, 24.º, 25.º, 26.º, 
27.º, 29.º, 30.º, 31.º, 32.º, 33.º, 34.º, 36.º, 37.º, 38.º, 39.º, 
40.º, 41.º, 48.º, 51.º, 53.º, 54.º, 57.º, 58.º, 59.º, 60.º, 62.º, 
63.º, 64.º e 65.º da Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — Os julgados de paz são criados por diploma 
do Governo, ouvidos o Conselho dos Julgados de Paz, 
o Conselho Superior da Magistratura, a Ordem dos 
Advogados e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[...]

1 — Os julgados de paz podem ser concelhios ou de 
agrupamento de concelhos.

2 — Os julgados de paz têm sede no concelho para 
que são exclusivamente criados ou, no caso de agrupa-
mento de concelhos, no concelho que é, para o efeito, 
designado no diploma de criação.

3 — Podem ainda ser constituídos julgados de paz 
junto de entidades públicas de reconhecido mérito, 
sendo o seu âmbito de jurisdição definido no respetivo 
ato constitutivo.

4 — (Anterior n.º 3).

Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando haja lugar à remessa do processo para 

o tribunal de 1.ª instância ou quando seja interposto 
recurso da sentença proferida são devidas pelas partes 
as custas estabelecidas no Regulamento das Custas Pro-
cessuais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 
de fevereiro, correspondentes aos atos em causa.

4 — Sendo o processo remetido para o tribunal de 
1.ª instância, nos termos do n.º 3 do artigo 59.º, da pre-
sente lei é devido, a título de encargo, o pagamento dos 
atos praticados, aplicando -se o Regulamento das Custas 
Processuais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 
26 de fevereiro.

5 — Os montantes obtidos a título de custas nos julga-
dos de paz são repartidos pelo Ministério da Justiça e pelos 
municípios, em termos a fixar em portaria do membro do 
Governo responsável pela área da justiça, conforme ato 
constitutivo.

Artigo 8.º
[...]

Os julgados de paz têm competência para questões 
cujo valor não exceda € 15 000.

Artigo 9.º
[...]

1 — Os julgados de paz são competentes para apre-
ciar e decidir:

a) Ações que se destinem a efetivar o cumprimento 
de obrigações, com exceção das que tenham por objeto 
o cumprimento de obrigação pecuniária e digam respeito 
a um contrato de adesão;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Ações de reivindicação, possessórias, usucapião, 

acessão e divisão de coisa comum;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




